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Resumo: 

Os estudos de complexidade social têm uma longa trajetória no pensamento arque-
ológico. Nos últimos 16 anos, o avanço na discussão sobre desigualdade social e 
a produção das identidades coletivas e pessoais transformou o nosso olhar acerca 
da comunidade. Hoje, o debate está centrado na compreensão do agenciamento 
humano e, em particular, do engajamento comunal. Exemplificando a partir de 
casos das colonizações helênicas no Mediterrâneo ocidental e no Mar Negro, de-
fendo, aqui, como a perspectiva pós-colonial pode contribuir para a compreensão 
da ação humana e das construções materiais da comunidade. 
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Os estudos de complexidade sociopolítica e cultural têm uma longa tra-
jetória no pensamento arqueológico tanto no que se refere aos estudos de 
arqueologia histórica quanto proto-histórica. Em verdade, foi em meio a 
esta última que surgiram as principais reflexões que vieram dar forma ao 
debate que originou o que hoje designamos arqueologia social. A partir dos 
anos 2000, o avanço na reflexão sobre desigualdade social e a produção das 
identidades coletivas e pessoais tem-nos apontado outros caminhos para 
a compreensão da comunidade, particularmente através do agenciamento 
humano e do engajamento comunal. 

Poder-se-ia argumentar que a ênfase atual na noção de comunidade se 
deva aos embates identitários e às militâncias da contemporaneidade, sem 
falar do discurso digital. No entanto, se entendo que, em ciências sociais, 
o pesquisador nunca deixa de refletir sobre seu tempo, é fundamental tam-
bém atentar que, em primeiro lugar, comunidade não é um tema novo em 
arqueologia (ISBELL, 2000, p. 248; MARSHALL, 2002). Para os estudos 
da Europa pré- e proto-históricas, a noção de comunidade se tornou fun-
damental na reflexão processualista, com o trabalho seminal de Renfrew 
que, em 1973, abriu o debate acerca da complexidade sociopolítica em 
arqueologia. A partir dos desenvolvimentos da arqueologia social, a noção 
de “comunidade” assumiu papel relevante em meio aos estudos de comple-
xidade e dinâmica social, primeiramente percebida como “a sociedade”, “o 
corpo social”, e depois sendo efetivamente nomeada como “comunidade”. 
Em um primeiro momento, essas investigações buscavam compreender as 
formas do poder e da sociedade, as vias e canais de interação tanto quanto 
a produção de uma coesão social. Foram estudos que tiveram por base a 
análise das formas de assentamento e seu nível de complexidade de organi-
zação socioeconômica e política.

Exemplo disso para os estudos das sociedades “celtas”2 da Grã-Bre-
tanha e Irlanda foi o trabalho de Cunliffe (1974), que contribuiu para a 
criação de um modelo de sociedade celta antiga com clássico modelo pira-
midal, mantida por laços de fidelidade a uma chefia forte, apoiada por uma 
elite de especialistas e sustentada em sua base por agricultores e pastores 
(HIND &GILES, 2008). Esse modelo foi largamente contestado, especial-
mente a partir dos anos 90, com base em novas interpretações dos assen-
tamentos, mormente dos famosos hillforts de Wessex.3 Vieram esses estu-
dos trazer “uma nova e diferente Idade do Ferro” (HILL, 1995; COLLIS, 
2011), na qual a casa e as formas de relacionamento ganharam destaque. 
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Passou-se a vê-la como o foco de uma grande rede de relações, de alianças e 
cooperação – parentesco, defesa, produção, vizinhança, amizade e hospitali-
dade (HILL, 2011, p. 250). A marca desses novos estudos sobre comunidades 
está na correlação entre cultura e economia, no aprofundamento dos aspectos 
simbólicos e culturais da construção da comunidade, entendendo-os como 
parte crucial da experiência cotidiana dessas populações, porque integrada a 
suas atividades de subsistência. Tópicos emblemáticos dessa nova tradição 
de pesquisa foram a ritualização, a monumentalização, o culto ao ancestral 
e as práticas votivas, associados aos novos estudos de arqueologia da paisa-
gem. Crescia aí uma visão mais ampla, que pensava uma comunidade mais 
larga (incluindo a atuação feminina e infantil na configuração social) e sua 
vivência em uma região. Portanto, passou-se de um sistema de classificação 
de sociedades à experiência da vida em comunidade, do seu dia a dia – no 
qual o engajamento comunal ganhou grande destaque. 

É na ligação entre comunidade, agenciamento e paisagem que encon-
tramos um fator preponderante para compreendermos a vivência dessas 
populações. Essa sorte de interpretação da comunidade teve um impacto 
considerável nas reflexões de teoria arqueológica porque nos apresentou 
outra compreensão da sociedade e das formas de relacionamento social. 

Adicionalmente, é preciso ressaltar que os estudos de comunidade em 
arqueologia e os estudos da Antiguidade não podem ser reduzidos a uma 
visão presentista, pois a visão atual acerca das comunidades é muito distinta 
daquela que observamos nas sociedades antigas. No contexto da cibercultu-
ra, não temos mais um indivíduo vinculado a uma comunidade, mas indiví-
duos que circulam e atuam em diferentes comunidades a ponto de podermos 
dizer que “as comunidades da atualidade não são formadas de indivíduos 
e sim os indivíduos que são formados de comunidades” (GIUFFRE, 2013, 
p.198). Para as sociedades tradicionais (e aqui incluídas as sociedades anti-
gas e proto-históricas), a noção de comunidade é traçada a partir da “... soli-
dariedade produzida por: 1) um lugar de residência ou espaço compartilhado 
e 2) experiência de vida, objetivos e sentimentos compartilhados” (ISBELL, 
2000, p.243). Nesse sentido, e como defendo neste artigo, a comunidade é 
mais do que um mero agrupamento de pessoas: ela abarca o espaço habitado, 
as relações nele criadas e a cultura material nele encontrada.4

A interação entre local, pessoas e vestígios arqueológicos pode ser tra-
duzida na gama de relações entre pessoas, lugares e coisas, de modo que 
a espacialidade – mais precisamente o lugar (demarcado, identificado e 
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carregado de significado) – constitui o fator agregador e articulador das re-
lações (ISHERWOOD, 2011). Afinal, é na interação homem-ambiente que 
se delineia um largo espectro de relações cognitivas, pessoais e coletivas. 
São elas relações sociais e históricas que se referem ao pertencimento, im-
pacto e engajamento das comunidades frente à produção de uma memória 
coletiva expressa na cultura material e na produção de paisagens vividas. 

Em se tratando dos estudos da Antiguidade, a primeira pergunta que se 
coloca é se a comunidade ainda permanece como uma nova fronteira para a 
reflexão arqueológica. Se esse ainda é um tema de debate, é preciso então 
considerar quais as novas perspectivas de análise que hoje se nos abrem. Para 
responder a tais questionamentos, exemplificarei a partir de casos de funda-
ções helênicas no Mediterrâneo ocidental, bem como das populações locais 
com que travaram contato, principalmente as sociedades celtas da Europa 
centro-ocidental (designada como zona hallstattiana ocidental) e do Sul da 
França no período arcaico, fazendo alguns contrapontos com o Mar Negro. 

Comunidade e teoria pós-colonial

Os estudos dos contatos entre helenos e “bárbaros”, assim como das 
populações locais e sua economia política, foram marcados por uma vi-
são dessas sociedades como “periferias” do “mundo helênico”, vivendo 
não apenas às margens, mas em função desse mundo. Produziu-se uma 
visão homogênea dessas sociedades e de suas comunidades, que ainda 
está muito presente em diversas interpretações arqueológicas, sobretudo 
naquelas de cunho neoevolucionista. Para combater essa sorte de inter-
pretação, entendo que é preciso conciliar as visões abertas pelos estudos 
de paisagem com a teoria pós-colonial. Isso porque são perspectivas que 
questionam a pretensa “passividade” e “imutabilidade” dos “bárbaros” 
frente às sociedades mediterrâneas e, consequentemente, nos permitem ir 
além do discurso colonial.

Depois, porque os estudos pós-coloniais alertam-nos para a construção 
da comunidade por meio dos processos de identificação, de produção e 
redefinição de identidade – individual e coletiva – em contextos de contato 
ou de dominação colonial. São processos de inclusão e exclusão, de produ-
ção de proximidade e de distanciamento, isto é, processos de distinção e de 
definição de compartilhamento e, por conseguinte, de pertencimento a uma 
cultura, a um grupo5 e comunidade. São processos marcados por inova-
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ções e descontinuidades, em que não há manutenção ou mescla de culturas 
“puras”,6 mas, ao contrário, transformações mútuas em meio à formação 
de um novo amálgama cultural que é, ao mesmo tempo, flexível e resi-
liente (BHABHA 2006). Esse fenômeno foi designado como “hibridismo”, 
“hibridização”, “mestiçagem”, “creolização”, ou ainda, “emaranhamento”. 
Todos esses conceitos7 ressaltam a complexidade das interações em contex-
tos coloniais, mas divergem nas acepções que conferem ao processo em si. 
Como destacou Liebmann (2013), essa diferença é, sobretudo, de ênfase. 
Enquanto a noção de mestiçagem realça a formação de novas formas cul-
turais, porém sem presumir diferenciações locais, incluindo colonizadores 
e colonizados, creolização é um conceito que ressalta a mudança cultural 
considerando distinções. Liebmann (2013, p. 40) entende que a mudança 
cultural concebida na creolização é oriunda de deslocamentos não apenas 
culturais, mas geográficos. Por isso, para ele, seria muito mais pertinente 
aplicar esse conceito para pensar os colonos, escravos ou outras populações 
que sofreram alguma forma de deslocamento geográfico (sobretudo força-
do), do que populações locais que continuaram a habitar a mesma região, 
tal como temos com as culturas de Pueblos (por ele estudadas). No entanto, 
creolização não é um processo unilateral, o que tem permitido pesquisado-
res defenderem a ideia de “dupla creolização” (GERHOLM, 2003), em que 
tanto locais quanto migrantes estão envolvidos em um mesmo processo de 
mudança e inovação cultural. É nesse sentido que Webster (2001) defen-
de o uso do conceito para, por exemplo, a romanização da Britânia. Isso 
porque se trata de conceito que permite abarcar a ambiguidade da cultura 
colonial, atentando para usos e atuações distintos de colonizadores e colo-
nizados em um mesmo contexto de cultura colonial. 

Em contraste, a noção de hibridismo tem uma maior ênfase nas relações 
de desigualdade e poder. Esse conceito possui uma longa trajetória de re-
flexão (LIEBMANN, 2013; SILLIMAN, 2015; STOCKHAMMER, 2012) 
com interpretações as mais variadas, indo desde estudos colonialistas (de 
caráter biológico racial) até estudos pós-coloniais (que rompem com as 
interpretações raciais). O hibridismo cultural em termos pós-coloniais de-
finido por Bhabha (2006) presume a formação de uma nova cultura, que é 
híbrida em situações coloniais, marcada por profunda ambivalência e não 
se trata de uma simples mescla entre culturas. Para Liebmann (2013) e 
Silliman (2015), o hibridismo ressalta a ação dos subalternos, sendo parte 
da astúcia das populações dominadas. Contudo, o hibridismo confere uma 
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impressão de imutabilidade cultural que, por vezes, permanece no pen-
samento de Bhabha, pelo que muitos preferem trabalhar com a ideia de 
hibridização (um processo ativo). Com a hibridização, temos não apenas 
um processo de incorporação de artefatos (com sua reconfiguração), mas 
sobretudo a criação de práticas híbridas (como propôs VAN DOMMELEN, 
2011), geradas pela convivência de longa duração, pela experiência coti-
diana. Trata-se de processo em que se tem em operação um procedimen-
to de “tradução cultural”, de “brissure”, no qual há a quebra e junção de 
concepções em um mesmo ponto (identificando diferenças e semelhanças, 
ocasionando fusão e ruptura) (JÍMENEZ, 2011, p. 116). 

Entretanto, muitos foram os questionamentos acerca das limitações do 
termo hibridização. Primeiro, por ter sido empregado para uma variedade de 
contextos que não se restringiam somente a situações de dominação, e sim de 
mudança cultural – e se as culturas estão sempre em contato e em transfor-
mação, todas seriam híbridas, o que inviabilizaria a capacidade explicativa 
do conceito. Depois porque, como destacaram Loren (2015) e Stockhammer 
(2013), nos estudos de cultura material, o conceito é utilizado para classificar 
artefatos que não podem ser inseridos em sistemas classificatórios tradicio-
nais, isto é, não poderiam ser classificados nem como dos colonizadores, 
nem dos colonizados. E terceiro porque o emprego desse conceito criaria 
uma distinção e estigma das populações locais como híbridas, em contrapo-
sição aos colonizadores que não seriam afetados nesse processo, sendo, para 
alguns, apenas uma nova roupagem para a ideia de “aculturação”. 

Assim, para Silliman (2015, p.288), se há ainda algum sentido na ma-
nutenção do conceito, ela só existe dentro de uma abordagem pós-colonial, 
que advoga um posicionamento político claro de afirmação de histórias al-
ternativas para as populações locais. Concordo com ele que hibridização só 
faz sentido em uma perspectiva pós-colonial, e não somente por um posicio-
namento político, mas sobretudo por qualificar objetos e práticas, produtos 
de uma nova cultura híbrida nesse tipo de contexto. Discordo, porém, que se 
limite aos colonizados: como veremos mais à frente, há casos de artefatos nas 
colonizações helênicas que nos permitem aplicar o conceito também para os 
colonizadores. No meu entender, o conceito é primordialmente concernente 
às produções de situações de colonização.

Emaranhamento, por outro lado, é um conceito que pode ser aplicado em 
contextos de contato e de colonização, pois enfoca as descontinuidades em 
processos de inovação cultural, sobretudo no que se refere à cultura material 
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(THOMAS, 1991; DIETLER, 2010). Como uma alternativa ao hibridismo 
ou hibridização, a proposta do emaranhamento vem, para muitos pesquisa-
dores, a exemplo de Stockhammer (2012, 2013), evitar o estigma da carga 
biológica e racial desses termos, e permite, ao mesmo tempo, realçar o em-
prego de novos artefatos, independentemente de haver relações de conquista 
e a adoção de novas técnicas e materiais na criação de novos padrões, re-
presentações ou artefatos. Logo, desvinculado de um fenômeno específico 
(como o surgimento da língua criolla) ou da carga pejorativa do hibridismo, 
o conceito de emaranhamento permite ao pesquisador abranger ao mesmo 
tempo a complexidade das práticas sociais e das formas de relacionamento, 
ressaltando o agenciamento de pessoas e artefatos. 

Assim, do ponto de vista da cultura material, nos casos de emaranha-
mento temos a inserção de artefatos por meio das trocas e do comércio, 
ocorrendo, pois, sua apropriação e reconfiguração cultural sem que haja ne-
cessariamente um contexto de dominação. Para Pappa (2013, p. 38), o con-
ceito ainda é fraco, porque distinguiria apenas diferentes níveis ou graus 
de transformação cultural. A meu ver, o conceito tem grande potencial para 
analisar relações entre pessoas e artefatos atentando para correlações que 
não são visíveis à primeira vista, isto é, correlações multiescalares e mul-
tidirecionais que derivem dessas relações no tempo e no espaço (DER & 
FERNANDINI, 2016, p.12). Por isso é que Stockhammer (2012, 2013) 
propõe distinguir entre dois tipos de emaranhamentos: “emaranhamentos 
relacionais” e “emaranhamentos materiais”. 

Exemplo dessa primeira sorte de emaranhamento é encontrado no con-
sumo dos chamados bens de prestígio da zona hallstattiana (no período de 
HaD3) e da transição para a segunda Idade do Ferro (LTA1), frutos de seu 
contato com as sociedades mediterrâneas. Os usos e o depósito final de ar-
tefatos – como o caldeirão de Hochdorf, a famosa cratera de Vix e os diver-
sos vasos de banquete áticos e etruscos encontrados nas inúmeras tumbas 
faustosas da zona hallstattiana ocidental – nos mostram a sua inserção em 
práticas sociais locais. Em outras palavras, a objetos estrangeiros/importa-
dos confere-se um novo valor, uma nova carga simbólica, condizente com 
a economia política local (TACLA, 2001). Outros artefatos, também de 
banquete – como a oenóchoe do enterramento da Rota de Dun de Bourges 
(usada como urna funerária, onde havia mistura das cinzas e restos de os-
sos com vinho) ou mesmo a famosa taça de Kleinaspergle (com aplicação 
em ouro) –, evidenciam mais claramente a adaptação desses artefatos às 
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práticas locais, aos diferentes usos e interesses pessoais; sendo que essa 
oenóchoe de Bourges marca uma inovação em uso funerário no início do 
período lateniano. Trata-se, pois, de um fenômeno que não implica a cria-
ção de práticas híbridas, mas tão somente de introdução e adaptação de 
inovações (sobretudo na forma de artefatos). Emaranhamentos materiais 
podem ser verificados na produção artesanal no Sul da França (dos séculos 
VI a III a.C.). No Languedoc, há, por exemplo, a produção de cerâmicas 
pseudojônia e pseudoática (ADROHER AUROUX, 1993; PY, 1993), ou 
ainda, a cerâmica de cozinha de Bèziers (DIETLER, 2010; UGOLINI et 
al., 2012) e a cerâmica comum de Lattes (BATS, 1993; DIETLER, 2010). 
São elas inovações locais e foram largamente consumidas em assentamen-
tos celtas no Sul da França. Nessa mesma região, inúmeros são os casos 
em que encontramos emaranhamentos em artefatos das populações locais.

Para emaranhamentos em produções dos colonos, um caso exemplar 
é encontrado em moedas das colônias helênicas no Mar Negro, particu-
larmente naquelas de Sinope, Istria e Olbia (colônias de Mileto), com a 
representação da águia com golfinho. Essa representação é, para autores 
como Hind (1997), emblemática do culto de Zeus Ourious8 na região, ou 
ainda, para outros como Vinogradov (1997), signo da disputa entre grupos 
políticos em Olbia no século IV a.C., sendo o grupo político tradicional 
representado pelo golfinho, para ele símbolo de Apolo Delphinios, tradi-
cionalmente cultuado na cidade, derrotado pela águia de Zeus, símbolo do 
novo grupo apoiado pela Liga de Delos. Qualquer uma dessas interpre-
tações considerou a criação desse tipo monetário dentro de um contexto 
helênico, porém dissociado do contexto da vivência local, isto é, colonial. 
Quando se atenta para a cultura material das populações locais, observa-se 
a ocorrência do emblema “águia marinha carregando peixe” em artefatos 
citas9 e grego-citas (STOLBA, 2005, p.117). Esse exemplo é particular-
mente interessante para o debate aqui em questão, justamente por portar 
um emblema com emaranhamento cultural, carregado de ambiguidade, em 
artefatos de ampla circulação e símbolos políades. No caso de Olbia, es-
ses tipos monetários foram cunhados em período de emergência de novos 
grupos políticos. Em suma, tem-se um emblema local sendo usado como 
emblema da colônia e, por conseguinte, de seu corpo de cidadãos da comu-
nidade de Olbia. A adoção desse mesmo tipo monetário por Sinope e Istria 
indicaria vínculos entre essas póleis (HIND, 2007, p. 9) e possivelmente 
o seu pertencimento a uma mesma koiné e a uma mesma rede de cidades. 
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Emaranhamentos culturais e construções identitárias 
sem contextos de colonizações helênicas

Retornando ao tema central dessa reflexão, coloca-se, então, a questão 
de como pode a teoria pós-colonial contribuir para a compreensão da cons-
trução das comunidades nos contextos de colonizações helênicas. Partin-
do do exemplo das cunhagens de Sinope, Istria e Olbia, pode-se observar 
como a produção dessa cultura híbrida se aplica tanto aos colonos quanto 
aos locais, e nela as identidades são múltiplas e também estão sempre mu-
dando e se redefinindo (DAVIES, 2004; HALL, 2003; VENN,2006). Além 
disso, essas identidades são marcadas pela ambivalência – o que represen-
ta, por um lado, um grande desafio ao pesquisador, mas por outro, aponta 
caminhos para aprofundamento de nosso conhecimento das vias de cons-
trução das comunidades tanto de locais quanto de migrantes, assim como 
de suas imagens e representações.

Se lembrarmos também que a resiliência e flexibilidade são caracte-
rísticas imanentes desse novo amálgama a que chamamos cultura híbrida, 
veremos que a migração populacional promove um deslocamento que não 
é apenas físico/espacial, mas cultural. Do ponto de vista espacial, ele pro-
move a criação de um novo lugar identitário onde se constroem novos vín-
culos pessoais. Esse laço de pertencimento se traduz no compartilhamento 
não apenas de uma cultura, de tradições e costumes por cada grupo, mas 
também pelo compartilhamento de um local, o que produz uma sensação 
de lar e de familiaridade comum a essa coletividade (MULKELT et al. 
2013, p. xv-xvi). Isso se traduz na relação entre o indivíduo, a casa e o 
assentamento, criando o que Tuan (1974) chamou de topophilia, que é es-
tabelecida por laços pessoais com uma paisagem construída e vivenciada, 
ou seja, que é estabelecida pela convivência diária, pelo engajamento na 
vida cotidiana da comunidade em uma localidade específica. Ela constrói o 
lugar social (de atuação) dos indivíduos e seus grupos no interior da comu-
nidade10 tanto quanto a própria noção de uma comunidade em si. Pode-se, 
então, entender que, nessas sociedades antigas (e proto-históricas) aqui em 
debate, as comunidades são construtos nos quais temos a reunião de indi-
víduos e suas redes de relações, que podem ou não ter uma configuração 
geograficamente ancorada. 

Nesses termos, a comunidade não pode ser, de fato, concebida dissocia-
da de processos de assentamento, de construção de novas moradas, cidades 
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e territórios, posto que estabelecida a partir de uma perspectiva de coabi-
tação. Em se tratando das fundações helênicas, deve-se ter em mente que a 
instalação de novos assentamentos e a definição de seus territórios estavam 
profundamente ligadas às práticas de culto não apenas por se criarem san-
tuários e altares no interior dos assentamentos (e muitas vezes nas entra-
das das cidades), mas sobretudo pela implantação de santuários territoriais 
(POLIGNAC, 1996). Esses santuários não estabeleciam somente frontei-
ras entre a cultura e o selvagem, como aventaram muitos pesquisadores. 
Acima de tudo, eles representavam a implantação de focos de visitação e 
articulação de eixos de circulação populacional na região. Afora isso, as ce-
lebrações ali de cultos coletivos também produziam laços basilares para a 
construção dessas comunidades. Essas formas de vinculação criavam redes 
pessoais e de localizações na paisagem, que efetivamente constituíam duas 
das principais estratégias helênicas em contextos coloniais.11

No caso das colonizações helênicas no Mar Negro, Braund (2007), 
aponta que, durante o período arcaico, em Olbia, Berezan e nos assenta-
mentos na sua circunvizinhança formou-se um novo amálgama cultural, 
sendo a criação de santuários instrumental nesse processo, particularmente 
aqueles de Deméter e Hécate, fundamentais na criação territorial da pólis. 
Rusyayeva (2007) acrescenta que, para esse processo, foi fundamental a 
disseminação de cultos – como o de Apolo – na região, apesar de citas e 
trácios terem mantido suas identidades culturais. Para ela, “helenização”12 
teria ocorrido na colônia de Olbia, onde é possível identificar correlações 
entre os enterramentos femininos da elite de Olbia e aqueles encontrados 
nas estepes apenas nas primeiras gerações, talvez em virtude dos casamen-
tos entre colonos e mulheres das elites locais (RUSYAYEVA, 2007, p.101).

Já nas colonizações helênicas no Mediterrâneo ocidental, há evidên-
cias de populações locais e helenos residindo nos mesmos assentamentos, 
como no Sul da Península Ibérica (DOMINGUEZ, 2004) e no Languedoc 
oriental13(UGOLINI, 2010), ou em assentamentos próximos (como no caso 
da Provence e do Languedoc ocidental). Para essas últimas regiões, os en-
terramentos dos séculos VII-VI a.C. mostram uma afirmação das elites lo-
cais com as chamadas tumbas faustosas e isoladas de guerreiros, que cria-
vam focos de culto ligados a essas personalidades e às comunidades que re-
presentavam (GRAELLS I FABREGAT, 2013) – um fenômeno semelhante 
ao verificado na zona hallstattiana central. São monumentos que indicam a 
preocupação dessas comunidades com a memória pessoal e coletiva, uma 
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vez que essas construções demandavam tempo e grande esforço social e 
humano para sua realização – os maiores desses monumentos são, em ver-
dade, exemplos de grande mobilização social, obras construídas ao longo 
de anos, muitas vezes de uma geração inteira (EGGERT, 1988). Logo, sua 
construção implica performances públicas, ações roteirizadas coletivas que 
criam experiências comuns, que aproximam os indivíduos e instituem for-
mas de identificação e uma memória social comum.

Por conseguinte, os monumentos emergem como repositórios de poder, 
um discurso de dominação e construção de um território da comunidade 
local, fundamentando o status dos vivos. Não obstante, o foco na ação hu-
mana e, em particular, nas formas de ritualização, mostra-nos a preocupa-
ção com a continuidade e a ruptura na memória coletiva que reside no seio 
da dinâmica sociopolítica. A construção de monumentos implica, pois, em 
atos de ritualização que pontuavam a vida e a paisagem dessas popula-
ções, marcando lugares de memória, determinando territórios e fronteiras, 
e definindo um sentimento de pertencimento, de identidade com lugares e 
grupos, criando e definindo, assim, memórias na paisagem. 

Conclusão

O fenômeno colonial é excepcional para a compreensão da comunidade. 
Primeiro, porque implica a criação de novos assentamentos oriundos de des-
locamentos populacionais, muitas vezes orientados por políticas de conquis-
ta e dominação tanto quanto de iniciativas individuais. Em segundo lugar, 
porque abarca a criação de novos laços, de novos grupos e identidades. E 
por fim, porque envolve a convivência cotidiana com diferentes sociedades. 
Logo, para analisarmos a construção dessas comunidades, é preciso ter em 
mente a noção de coabitação. Morar, trabalhar e cultuar em conjunto ou apar-
tado é constituinte dos tecidos sociais, das solidariedades comunais. As for-
mas de atuação e engajamento dentro das comunidades locais estabeleciam 
redes pessoais e de localidades, moldavam memórias e identidades. 

Para se enveredar por tal linha interpretativa, os estudos de cultura ma-
terial fornecem ao pesquisador – tanto para o historiador quanto para o 
arqueólogo – um conjunto documental excepcional, que permite inferir a 
atuação não apenas de seus produtores e idealizadores, mas também de 
seus diversos consumidores em diferentes contextos e, em alguns casos, 
inclusive em diferentes épocas. Em resposta aos críticos da teoria pós-colo-
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nial e de sua ênfase na análise discursiva, a cultura material apresenta-nos 
a possibilidade de dar conta da multiplicidade de ações em sociedade, a 
variabilidade de estratégias de construções de comunidades e de disputas 
dentro delas. Ela também apresenta ao pesquisador o vestígio de práticas 
que podem corroborar ou contestar as representações e modelos ideais de 
grupos sociais, entrando na vida cotidiana das comunidades locais, além de 
também nos permitir inferir as diferentes atuações em processos de trans-
formação econômica, cultural e social.

Em contraste às trajetórias discursivas, a cultura material se nos apre-
senta como um manancial documental inigualável para desenvolvermos 
histórias alternativas, mormente em contextos de dominação e ocupação 
territorial. A um só tempo, ela é evidência e crítica da vivência em comu-
nidade, posto que os objetos povoam, atuam e afetam a vida cotidiana da 
mesma forma que marcam e simbolizam episódios excepcionais da vida 
comunal e das trajetórias individuais e coletivas.

Desde idos de 1970 que a noção de comunidade e a expressão “arqueo-
logia da comunidade” ocupam as nossas discussões. Se de início vigorava 
uma visão homogênea e de lenta transformação, hoje temos uma visão das 
comunidades como agrupamentos heterogêneos onde há vozes múltiplas 
e dissonantes. Entendemos que os processos de definição de identidade 
comunal se dão não apenas pela produção discursiva (de si e do “Outro”), 
mas também – e especialmente – pela produção da cultura material – pelo 
que temos possibilidade de explorar a produção das comunidades proto-
-históricas europeias, saindo da simples classificação e avançando rumo à 
experiência compartilhada, à ação na vida em comunidade. 

Nós, contudo, ainda estamos longe de abarcar a heterogeneidade das co-
munidades coloniais no Mediterrâneo ocidental. A variabilidade da cultura 
material vem sendo explorada em busca dessa diversidade. A comparação 
com as análises das sociedades celtas da Grã-Bretanha e suas interpreta-
ções teóricas pode ajudar a desconstruir os modelos e ampliar o escopo de 
comparação dentro das sociedades da Idade do Ferro, não para definir um 
novo grande modelo, mas sim para identificar padrões que correspondam a 
um substrato cultural comum, e para pôr em relevo a variabilidade regional 
e local, além de descortinar novos horizontes interpretativos. 

Em suma, deve-se buscar a multiplicidade dessas comunidades. Par-
ticularmente para o caso dos contatos com os helenos, é fundamental re-
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futar as teses de helenização e aculturação para ir em busca de diferentes 
identidades e as vias de construção de solidariedades e conflitos nessas 
localidades em contextos coloniais. É preciso dar conta das fissuras e dos 
enfrentamentos sociais a partir dos ancoramentos geográficos dessas popu-
lações tanto quanto de suas representações. É indispensável que se avance 
na compreensão das translocalidades e das redes que conectam indivíduos, 
comunidades e localidades, percebendo não só tendências mas também os 
usos singulares e as inovações locais. O que hoje visamos compreender 
são, pois, as formas de identificação e pertencimento tanto quanto o seu 
fracionamento nas práticas e performances cotidianas, em oposição aos 
discursos de unificação e homogeneidade das sociedades antigas. Essa é a 
nossa fronteira atual. 
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Notas

1
 O presente artigo consiste em versão ampliada e alterada da conferência apresen-

tada no “XXIII Ciclo de Debates em História Antiga: Política & Comunidade” em 
setembro de 2013.
2
 Para uma reflexão acerca do desenvolvimento da reflexão sobre a etnogênese cel-

ta, ver Karl (2010).
3
 Como aponta Davis (2013), em grandes assentamentos fortificados (como o hill-

fort de Danebury), passou-se de uma visão de comunidade restrita a uma elite resi-
dente a uma noção de comunidade alargada, regional, que visitava o assentamento, 
tomando parte em festivais, em trocas comerciais e também participando de ativi-
dades ocasionais de monumentalização e reelaboração das muralhas do assenta-
mento – atividades que de fato contribuiriam para criar o sentimento de comunida-
de entre os habitantes da região. 
4
 Do ponto de vista do trabalho de campo e dos desenvolvimentos da arqueologia 

pública, a comunidade em si – aquela do local onde se implementa a pesquisa de 
campo –, se tornou parte da prática arqueológica. 
5
 “O grupo é algo maior do que somente a soma de seus membros – algo maior do 

que mesmo a soma dos membros e a concatenação das relações entre eles. Ele é 
concebido como uma entidade em si.” (GIUFFRE, 2013, p. 29)
6
 É preciso ter em mente que as culturas não são fechadas, cristalizadas, nem ho-

mogêneas, e nunca atingem uma completude essencial; ao invés, estão sempre em 
transformação, com novas apropriações e reconfigurações que sempre lhes confe-
rem uma nova conformação. 
7
 Esses conceitos se inserem em um amplo debate em antropologia, teoria literária, 

história, sociologia e arqueologia, que aqui não pode ser abarcado em sua comple-
tude, por isso me limitarei aos estudos de cultura material, que são os atinentes a 
este trabalho.
8
Presume-se que o santuário de Zeus Ourious seria localizado na entrada do Mar 

Negro (MORENO, 2008) e seu culto fosse disseminado nas colônias da região, 
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possivelmente derivado do culto de Zeus Osogólis na Jônia – Zeus com atributos 
de Poseidon (MATHIEU-COLAS, 2014).
9
Um exemplo é encontrado no ornamento em folha de ouro do “tesouro” de Maikop 

(datado de aproximadamente 475-450 a.C.), Staatliche Museen zu Berlin.
10

“Assim, lugares só existem enquanto criados, moldados e definidos por seres hu-
manos” (MULKELT et al., 2013, p. xxi).
11

Malkin (2011) demonstrou a construção dessa rede para o caso foceu no Medi-
terrâneo ocidental no final do período arcaico, enquanto Honigman (2007) apontou 
que essas estratégias culturais (redes pessoais e de cidades) e as koina em que se 
baseavam no período arcaico perduram até a época helenística, quando, inclusive, 
chegam a pontuar as relações diplomáticas das cidades helênicas – o que não é 
incongruente quando se observa que no arcaico eram as redes pessoais que davam 
forma à diplomacia da época através de laços de xenía (Cf. TACLA, 2001).
12

 Braund (2007) prefere nomear essa sorte de fenômeno como “osmose” entre as 
culturas cita e helênica na região.
13

 Nessa região, temos evidências de helenos, iberos e celtas residindo nos mesmos 
assentamentos, sendo Lattes e Bèziers dois dos casos exemplares. 


